
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2596911 - RS (2024/0098165-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADOS : DIOGO FRANCISCO BEVILACQUA - RS062137

CASSIANO PORTELLA CERESÉR - RS062531
AGRAVADO : ETELVINO DE LARA
ADVOGADO : TOMÁS MORESCO TODESCHINI - RS087584

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
INDISPONIBILIDADE DE BENS (CNIB). MEDIDA
EXCEPCIONAL E SUBSIDIÁRIA. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, III, "a" e
"c", da Constituição Federal.
2. A parte agravante alegou violação aos artigos 489, § 1º, IV, e
1.022, II, do CPC/2015, por suposta omissão na análise de
dispositivos legais e negativa de prestação jurisdicional.
Sustentou que a pesquisa por meio do Cadastro Nacional de
Indisponibilidade de Bens (CNIB) seria cabível e necessária para
garantir a efetividade da execução, além de afirmar que a
questão debatida seria eminentemente de direito, não incidindo
os óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ.
3. A decisão recorrida considerou que a medida de
indisponibilidade de bens é excepcional e só pode ser concedida
quando comprovada situação de perigo, o que não se verificou
no caso concreto. Ademais, destacou que a pretensão de
pesquisa no CNIB antes da citação do devedor violaria os
princípios da execução menos gravosa e da subsidiariedade.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a pesquisa por
meio do CNIB pode ser realizada antes da citação do devedor e
se a medida de indisponibilidade de bens, como medida
excepcional, seria cabível no caso concreto.
III. Razões de decidir
5. A medida de indisponibilidade de bens é excepcional e só
pode ser concedida quando comprovada situação de perigo,
como receio de dilapidação do patrimônio ou desvios de bens, o
que não foi demonstrado no caso concreto.
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6. A pesquisa no CNIB antes da citação do devedor viola os
princípios da execução menos gravosa e da subsidiariedade,
conforme entendimento consolidado na jurisprudência do STJ.
Obice da Súmula 83 do STJ.
7. A análise das razões recursais indica que a parte agravante
não trouxe precedentes contemporâneos que contemplem a tese
defendida sem a necessidade de reanálise fático-probatória, o
que atrai o óbice da Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo 

Agravo em recurso especial não conhecido.8. 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.07/10/2025 13/10/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
INDISPONIBILIDADE DE BENS (CNIB). MEDIDA
EXCEPCIONAL E SUBSIDIÁRIA. RECURSO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, III, "a" e
"c", da Constituição Federal.

2. A parte agravante alegou violação aos artigos 489, § 1º, IV, e
1.022, II, do CPC/2015, por suposta omissão na análise de
dispositivos legais e negativa de prestação jurisdicional.
Sustentou que a pesquisa por meio do Cadastro Nacional de
Indisponibilidade de Bens (CNIB) seria cabível e necessária para
garantir a efetividade da execução, além de afirmar que a
questão debatida seria eminentemente de direito, não incidindo
os óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ.

3. A decisão recorrida considerou que a medida de
indisponibilidade de bens é excepcional e só pode ser concedida
quando comprovada situação de perigo, o que não se verificou
no caso concreto. Ademais, destacou que a pretensão de
pesquisa no CNIB antes da citação do devedor violaria os
princípios da execução menos gravosa e da subsidiariedade.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a pesquisa por
meio do CNIB pode ser realizada antes da citação do devedor e
se a medida de indisponibilidade de bens, como medida
excepcional, seria cabível no caso concreto.

Documento eletrônico VDA51164609 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/10/2025 11:58:59
Código de Controle do Documento: 7b452cfe-9658-4a27-b125-24affbc4b459



III. Razões de decidir

5. A medida de indisponibilidade de bens é excepcional e só
pode ser concedida quando comprovada situação de perigo,
como receio de dilapidação do patrimônio ou desvios de bens, o
que não foi demonstrado no caso concreto.

6. A pesquisa no CNIB antes da citação do devedor viola os
princípios da execução menos gravosa e da subsidiariedade,
conforme entendimento consolidado na jurisprudência do STJ.
Obice da Súmula 83 do STJ.

7. A análise das razões recursais indica que a parte agravante
não trouxe precedentes contemporâneos que contemplem a tese
defendida sem a necessidade de reanálise fático-probatória, o
que atrai o óbice da Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo 

Agravo em recurso especial não conhecido.8. 

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por BANCO DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A - BANRISUL contra decisão que
inadmitiu o recurso especial om fundamento no artigo 105, III, a e c, da Constituição
Federal.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.alegando violação aos artigos 489, § 1º,
IV, e 1.022, II, do CPC/2015, por suposta omissão na análise de dispositivos legais e
pela negativa de prestação jurisdicional, aduzindo que pesquisa por meio do CNIB é
cabível e necessária para garantir a efetividade da execução, que a questão
debatida é eminentemente de direito, não incidindo os óbices das Súmulas 7 e 83 do
STJ.  (fls. 129-153).

Inexistindo citação não houve intimação nos termos do art. 1.042, § 3º,
do Código de Processo Civil.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DECRETAÇÃO DE
INDISPONIBILIDADE DE BENS. CADASTRO NACIONAL DE
INDISPONIBILIDADE DE BENS – CNIB. MEDIDA EXCEPCIONAL.
INDEFERIMENTO. CASO CONCRETO. INDICAÇÃO DE AFRONTA
AOS ARTIGOS 1.022 E 489 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADO. MÉRITO. INDISPONIBILIDADE DE BENS. CNIB.
MEDIDA EXCEPCIONAL. ENTENDIMENTO DO ÓRGÃO JULGADOR
EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DA CORTE SUPERIOR.
SÚMULA 83 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA 07 DO STJ. RECURSO NÃO
ADMITIDO.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022
do CPC/2015, pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a
demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos
julgados. " (AgInt no AREsp n. 2.441.987/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

Como destacado na decisão recorrida a medida pleiteada é excepcional
e deferida somente quando esgotadas as providencias pretendidas pelas vias
ordinárias. Alem disso, ao verificar os termos da decisão constatamos que enfrentou
com fundamentos jurídicos e suficientes a pretensão, conforme menciono a seguir:

A indisponibilidade de bens é medida excepcional e só pode ser
concedida no caso de ficar comprovada situação de perigo, quando é
justificável o receio de dilapidação do patrimônio ou desvios de bens, o
que não se verifica no caso concreto. Vale ressaltar que não há
indicativos de que a parte executada possua patrimônio penhorável,
considerando que as diligências efetuadas não lograram êxito.
Ademais, não há indícios de dilapidação de patrimônio, sequer da
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própria existência de eventuais bens pertencentes à parte executada,
não há falar na decretação da indisponibilidade pretendida. Nesse
contexto processual, verifica-se que a indisponibilidade de bens
afigura-se desproporcional e inócua, pois não se verifica que tal
providência contribuirá para o cumprimento da obrigação,
configurando uma medida mais punitiva do que indutiva ou coercitiva à
satisfação do débito. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que “ a
adoção de meios executivos atípicos é cabível desde que, verificando-
se a existência de indícios de que o devedor possua patrimônio
expropriável, tais medidas sejam adotadas de modo subsidiário, por
meio de decisão que contenha fundamentação adequada às
especificidades da hipótese concreta, com observância do
contraditório substancial e do postulado da proporcionalidade ” (R Esp
1788950/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, D Je ).26/04/2019

 

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000
/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 21/8/2023

.)23/8/2023

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).22/8/2022 29/8/2022
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(AgInt no AREsp n. 2.746.371/PE, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 20/3/2025

 

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao
mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Proseguindo ao exame, a análise dos autos indica que a Corte de
origem adotou entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte,
o que atrai a incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de
Justiça ("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 1022 DO
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INDISPONIBILIDADE DOS BENS. CNIB.
POSSIBILIDADE. MEDIDA ATÍPICA. SUBSIDIARIEDADE.
DISSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Execução de título extrajudicial.

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 1022
do CPC.

3. As Turmas que compõem a Segunda Seção desta Corte têm
decidido pela possibilidade de utilização da Central Nacional de
Indisponibilidade de Bens (CNIB) nas demandas cíveis, de maneira
subsidiária, isto é, desde que exauridos os meios executivos típicos.
Precedentes.

4. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente provido.

(AREsp n. 2.811.435/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)12/8/2025 15/8/2025

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CENTRAL NACIONAL DE
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INDISPONIBILIDADE DE BENS (CNIB). UTILIZAÇÃO.
POSSIBILIDADE. MEDIDA ATÍPICA. SUBSIDIARIEDADE.
PRECEDENTES. SÚMULA Nº 568/STJ.

1. Por se tratar de medida executiva atípica, a utilização da Central
Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB) será admissível
somente quando exauridos os meios executivos típicos, ante a sua
subsidiariedade. Precedentes.

2. Recurso especial provido.

(REsp n. 2.179.048/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)28/4/2025 6/5/2025

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da Súmula n. 83/STJ exige que o recorrente colacione precedentes deste
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)
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A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

E no caso em análise o especial não conseguirá ultrapassar o óbice
da  Sumula 07 do STJ, pois observamos a subsidiaridade da medida prentendida, o
que somente poderá ser apurado pelo revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado: "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial."

Assevere-se que sequer houve citação e a pretensão aqui desenvolvida
é pesquisa junto ao CNIB antes da chamada ao feito do devedor, o que viola
certamente os principios da execução menos gravosa e a susbsidiaridade destacada
nos precedentes da Corte.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
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(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.596.911 / RS
Número Registro: 2024/0098165-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50008820320218210058 5000882032021821005850013668120228210058 50013668120228210058
51448115520238217000

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADOS : DIOGO FRANCISCO BEVILACQUA - RS062137

CASSIANO PORTELLA CERESÉR - RS062531
AGRAVADO : ETELVINO DE LARA
ADVOGADO : TOMÁS MORESCO TODESCHINI - RS087584

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 13 de outubro de 2025
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